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AGRAVANTE : A R M J (PRESO)
ADVOGADOS : OSVALDO JOSE DUNCKE - SC034143

NATALIA VERAN CAMPOS - SC030708
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRÊS VÍTIMAS. ALEGAÇÃO DE 
SER NECESSÁRIA SOMENTE A REVALORAÇÃO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVADA A RELAÇÃO DE PARENTESCO. 
PEDIDO DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE. REEXAME FÁTICO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Ainda que a defesa afirme que se trata de revaloração das provas, não é 
a situação no presente caso, pois a instância ordinária amparou-se no fato 
de ter o paciente tido facilidade para a prática do delito, por morar no 
mesmo terreno de seus sobrinhos.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. CRIMES CONTRA A DIGNIDADE 
SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRÊS VÍTIMAS. ALEGAÇÃO DE 
SER NECESSÁRIA SOMENTE A REVALORAÇÃO DAS PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPROVADA A RELAÇÃO DE PARENTESCO. 
PEDIDO DE AFASTAMENTO DA AGRAVANTE. REEXAME FÁTICO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
1. Ainda que a defesa afirme que se trata de revaloração das provas, não é 
a situação no presente caso, pois a instância ordinária amparou-se no fato 
de ter o paciente tido facilidade para a prática do delito, por morar no 
mesmo terreno de seus sobrinhos.
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  A R M J contra decisão de 

minha Relatoria, que denegou a ordem de habeas corpus. Esta, a ementa da decisão 

(fl. 589):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. 
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. TRÊS 
VÍTIMAS. COMPROVADA A RELAÇÃO DE PARENTESCO. PEDIDO DE 
AFASTAMENTO DA AGRAVANTE. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Ordem denegada.

Alega o agravante que o caso não diz respeito ao reexame de provas, mas 

sim à revaloração das provas.
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Requer, diante disso, a reconsideração da decisão.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, verifica-se que o acórdão que julgou a Apelação Criminal n. 

5001351-41.2020.8.24.0045 transitou em julgado em 21/4/2021 (certidão de fl. 580 das 

informações prestadas).

Não obstante as razões da defesa, a decisão deve ser mantida, por 

ausência de flagrante ilegalidade na dosimetria. Foi comprovado nos autos que o 

paciente se prevaleceu de relações domésticas, coabitação ou hospitalidade. A defesa 

afirma que o fato de morar no mesmo terreno, em casas separadas, não poderia 

configurar a agravante; no entanto, o entendimento do julgador foi de estar configurada 

a facilidade para o réu, por morar no mesmo terreno de seus sobrinhos, o que pode ser 

verificado também nos depoimentos das vítimas, com riqueza de detalhes (fls. 16/18 da 

denúncia e fl. 270 da sentença).

Assim, ainda que a defesa afirme que se trata de revaloração das provas, 

não é a situação no presente caso, pois a instância ordinária amparou-se no fato de ter 

o paciente tido facilidade para a prática do delito, por morar no mesmo terreno de seus 

sobrinhos. Além disso, os depoimentos das vítimas nesse sentido não poderão ter 

outro entendimento, em sede de habeas corpus.

Diante disso, ausente ilegalidade na hipótese.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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